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Niiie ° SUPERmTCNDENTE DA ZONA FRANCA DE MA-
a Aoa j!re'i"3 " soe lhe confere o ad. IS do Deerelo n*

^ u ^ ^
aos invnSaS^Jií'^°° " ""'•"'Ç'" de Inodimpienefi referonlo
™  ■^""d ° dcaenvolvimenio na Airamónio. co-
?^o^«ia'e 2."?íl?"5 inoenuvos nscais previslos no art.LnJfÀ. í-d"' do 30 dc dezembro dc 1991, que deveriam ler sido
S líSiS^Ti;^ industria da AMAZÔNIA LT-l»°duom de to de informáliea na Zona Franca de Manaus;

a  1'".' °"P"" "db «9 pronunciou sobre anacM dado dc regularização rcferenie ao invesUmenIo do mínimo de^(cmco por cento) em atividades dc pesquisa c desenvolvimento,
hacp ibA ® oitenta) dias. corabase M art 33 do Decreto n' 6.008, dc 29 dc dezembro dc 2006 os
iQCcniivos fiscais concpdidos ã linha dos produtos dc informática' daempresa TERRA INDUSTRIA DA AMAZÔNIA UDÀ7bmfidáí;
t 'Í99? llAiEr'*'® l" dezembrodc 1991. listadas do anexo desta Portaria, que deixou dc realizar
w 51 ííf' ^ dcscnvolvimcoio conforme dispbe o art5* do Decreto n* 6.008, dc 2006. ^

su^cnsâo vigwará até que sejam adimpUdas asObrigações, hipótese cm que se dará a reabilitação, ou, caso contrário
cstabckxido. quando se dará o cancelamento dos

SSr previsto no art 33 do Decitlo n*6008, ^ 2^ reltüvo aos tnbutos do período dc inadimplemcoto.
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PORTARU N" 300, DE 29 DE JULHO DE 2013

Mane ° SUPERINTENDENTE DA ZONA FRANCA DE MA-
ííM ',í°e w alribuiçOcj que Ibc eonferc o ait 18 do Decreto n*í; 6 oof i í TT" 2- e 5° de art 33 do Deerclon o.OQ», dc 29 dc dezembro dc 2006.

CONSIDERANDO a constatação dc inadimplência referente
aos investimentos cm pesquisa c desenvolvimento na Amazônia, co
mo conl^artida do usufruto dos incentivos fiscais previstos no art
r da Lei n 8 387. dc 30 dc dezembro dc 1991. que deveriam ter sido
nrahzados pela empresa SACEM COMUNICAÇÕES S.A produtora
dc bens dc informática na Zona Franca dc Manaus;

•j qúc a cmprcsá nBò se pronúncioü sobre a'nrecssidadc dc regularização referente ao investimento do mfoimo dc
jy» (cinco por conto) cm atividades dc pesquisa c dcscovolvimcnto
resolve; '

Art. I" SUSPENDER, por até 180 (ccnio c oitenta) dias com
^ no art 33 do Decreto n« 6.008. dc 29 dc dezembro dc 2006 os
incentivos fucais conredidos a Imha do produto dc informática da
empresa SAGEM COMUNICAÇÕES S.A, bencnciáría do incentivo
previsto no art. 2» da Lei n' 8.387, dc 30 dc dezembro dc 1991.
listadas no anexo desta Portaria, que deixou dc realizar investimentos
cm pesquisa c dcscnvolvimcoio conforme dispõe o art. 5* do Decreto
n 6.008, de 2006.

.  . , ?' ^ suspensão vigorará até que sejam adimplídas asobngaçõcs. hipótese em que se dará a reabilitação, ou, caso contrário
re expire o prazo estabelecido, quando sc dará o cancciamcoio dos'

f?®"reiíncnto previsto no art. 33 do Decreto o*6008, dc 2006 relativo aos tributos do período de inadtmpicmenio.
blicação Fortâna entra cm vigor na data ác sua pu-
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EMPRESA SAGEM COMU-
í!!?5Srí DE INFORMÁTICADO PÓLO INDUSTRIAL DE MANAUS. QUE DEIXOU DE REA-UZAR INVESTIMENTO EM PESQUISA^E DEStTNVOrv^
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Ministério dò Meiti Ambiente ■ ' '

SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO
PORTARIA N' im, DE 3» DE JULHO DE 2013

911 ciur? °° SERVIÇO FLORESTAL BRA-aiuttKO • SFD, no uso dc suas atribuições c tendo cm vista o
d wto na Pprtana n" 359. dc 17 dc setembro dc 2010. publicada iw
Diáno Oficial da UniSo cm 20 de setembro dc 2010, resolve:
Fx.. l® Publicar o resumo executivo do Plano Ariual dcOutorga Florestal para o ano dc 2014 - PAOF 2014, conforme Anexo
íSÍ'? Portana, cm cumprimento à Portaria n® 250. dc 24 de julho de20J2, do Ministério do Mcio Ambiento.

blicação Portaria entra cm vigor na data dc sua pu-
ANTÜNIO CARLOS HUMMEL

ANEXO

RESUMO EXECUTIVO

,1- dc Outorga Florestal (PAOF) da União para oano oc 2014 tem como objetivo selecionar c descrever as fioiestas
publicas federais (FPF) habilitadas para concessão no período de
Janeiro a dezembro dc 2014, considerando a convergência c o aü*
nhamcnio com outras políticas públicas da União, dos estados dos
municípios c do Distrito FcdcrsT
Aa irt ® elaborado com base no Cadastro Nacionaldc Florcsiu Publicas (CNFP), que, cm novembro dc 2012, registrava
aproximadamente 308 milhões dc hectares dc fiorcsias públicas cadastradas • cerca dc 226 milhões ic hectares dc floresias públicas

federais. 82 milhões dc hcctarcs dc florestas"públicas estaduais c'82 J"
mil hectares dc florestas públicas municipais.

As florestas públicas do Brasil estão localizadas nos di
ferentes biomas c regiões do país. No entanto, a maior parte (92%)
cnconira-sc no Bioma Amazônico. São compostas por Terras In*

- flísraw .(^%), .Unidades dc .Ckknsçryaçõo Federal (2l%)._noKsta8públicas estaduais destinadas (14%), glebas arrecadadas pela" União c"
csrados c ainda não dL-stinadas (25%), áreas dc uso comunitário (4%)
c áreas mihtarcs (1%). ^ '

Dentre os 308 milhões dc hectares de florestas públicas a
seleção dc áreas para concessão florestal observa, entre outros cri-
ténos, os impedimentos c as restrições legais. Nesse sentido, foram
excluídos 98.6% deuBs áreas, especialmente. Terras Indígenas, uni-

,  j £ preícçflo integral c áreas dc uso comunitário. Çomo resultado flnal do processo dc seleção de áreas passíveis de concessão
florestal cm 2014, cslc PAOF torna clcgívcl para concessão, apro-
xjma^cnie. 4 milhões dc hectares dc florestas públicas federais
distribuídos cm onze Florestas Nacionais c duas áreas destacadas dc
glcb« Dão destinadas, com interesse do Serviço Florestal Brasileiro
(bFB) para dcstinaçâo direta. Essas áreas cstio localizadas cm quatro
cstódos da Federação: Acre. Amazonas, Pari c Rondônia.

O processo dc elaboração do PAOF considerou iniciativas de
^ndc valor csiraiégico. como: o Plano de Ação para a Prevenção o
Controle do Dcsmaiamcnto na Amazônia Legal (PPCDAM), o Ma-
crozoneamcnto Ecológico-EcoDómico da Amazônia Legal, entre ou
tros. Além disso, aspectos ImptYtintes relativos a outras concessões o
políucas setoriais foram considerados ncslc Plano, tais como; mi-
ncraçío, petróleo c gás, infracstrutura. cocigia c égua.
o . ■ R a manifcsitcio formal da Sccrctória doPalnmõnio da União (SPU), cm cumprimento aos dispositivos da Lei
D® 11.284/2006.

O Piano Anual dc Outorga Florestal para o ano de 2014
estabelece os criiérios do acesso às concessões florestais por pessoas
jurídic« dc micro, pequeno c médio poncs, como forma de promover
a equidade na política dc gestão de florestas públicas no Brasil.

O estabelecimento dc parâmetros para a definição de ta
manhos das uoidadcs dc manejo coosidcrou as peculiaridades re
gionais, a área necessária para completar um ciclo dc produção da
floresta, a alrulura, o porte c a capacidade dos agentes envolvidos na
cadeia produtiva dos produtos, os serviços objeto da concessão a
infracstrutura local c o acesso aos mercados.

Como fornia dc ampliar a oportunidade de acesso às con
cessões, cslc PAOF estabelece a inclusão obrigatória dc, pelo menos
duas das categorias de unidades dc manejo cm cada lote dc conccssiô
presente nos editais cm 2014, e uma dessas deve ser necessariamente
pequena. Da mesma forma, com o objetivo dc promover a con
solidação dc empreendimentos com escalas que permitam a eventual
instalação dc parques tecnológicos com elevados aportes dc capital
tttc PAOF estabelece que, a cada dois lotes dc concessão florestai
licitados cm 2014. pelo menos um deve conter unidades dc maneio dc
tamanho grande. ^

No PAOF dc 2014, as atualizações das informações sobre o
rotor madcirciro na Amazônia Legal foram realizadas a panir dos
dados oficiais dos sistemas eletrônicos dc controle florestal do Ins
tituto Brasileiro do Meio Ambiente c dos Recursos Naturais Re
nováveis - Ibama (Documento dc Origem Florestal - DOR c dos
estados (Sistcrria dc adasiro, Çomcrcialização c Transporte dc Pro
dutos Florestais - Sisflora), com informações do ano dc 2012

Instituído pela Lei n» 11.284/2006 (Lei dc Gestão dc Flo
restas Públicas ■ LGFP) paro. fundamentalmente, descrever as flo
restas publicas a serem submetidas a processos dc concessão fiorestal
no ano cm que vigorar, o PAOF aprcscnla-sc como um instrumento
dc planejamento das ações da União voliadas i produção florestal
swtcntávcl por meio da concessão dc florestas públicas, naturais ou
plantadas, para a exploração dc recursos madcirciros, não madcirciros
c serviços.

No âmbito federal, o PAOF é elaborado c proposto pelo
Serviço Florestal Brasileiro c definido c aprovado pelo Ministério do
Meio Ambiente. A elaboração do PAOF obedece aos dUposiüvos
legais c formais de consultas aos órgãos c entidades dc governo, mas
também leva cm consideração s participação direta sociedade,
promovendo reuniões técnicas c submetendo a minuta do documento
a consulta pública na internet.

Ministério do Planeiamento, Orçamento e Gestão

—

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA N" 267, DE 30 DE JULHU DE 2013

vista o ORÇAMENTO C GESTÁO. lendo cmvista o d^osto no art. 8®. mciso I!. alínea "b". do Decreto n® 7.995. de 2 de maio dc 2013 e
^ "'«vimcmaçao c empenho, cm dcconéncia'daredução efetivada por meio do Decreto n® 8.062, dc 29 dc julho dc 2013, resolve-

A«..« c empenho, conforme detalhamento constante dosl^^c^va^t? Anexos l c II desta Poíari"
Art. 2' E&la Porlaria cnrra cm vigor na dala dc sua publicação.

Míriam belchior
'"ificado 00 codcicço olcuenico hilp9/w\vví.to.B>vJ>í«<c«icidadchlral.

pciocddigo 00012013073100099 »""-."T.nraoc™a,

ANEXO I

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
MAIO DE 20^3^ CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA MP N" 207, DC 31 DE

2000oFroajdi.ci. Raiijí"" "NIPAPr-A ÔUCAM|-.N'IÃfthf! | M^^PÔnI
^ Agricultura, Pecuária c Abastecimento •—'Ciôncia, TccnolMía c Inovação

25000Ministérto da Fazenda

SoMÍmíS £ fuíSS"""'™""''
32000Mjnistério dc Minas c Energia
33000MinÍ6lério da Previdência Social
3M00Minislério das Relações Exteriores
38000Mtntstérjo do Trabalho c Emprego
39000MÍnistério dos Transportes
4100l)Ministérjo das Comunicações
42000Ministério da Cultura
44000Mini»tério do Meio Ambiente

66.628.609
127.292.539
163.225.774
990.050.023
85.833Z39

275.943.576
52.064.741

280.671J49
146.712.106
59.832.350
91.859.050
35.713.781
85.936.441

107.106.603

Documento assinado digítalmeotc conforme MP n' 2-200-2 dc 24/08/2001. que instituí a
Infracstrutura dc Chaves Públicas Brasileira ■ ICP-Brasil.
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